EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2013

Dê-se ao Anexo III do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

ANEXO III

a que se refere o inciso III do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2013

	POSTO
	PADRÃO
	VALOR

	CORONEL P.M. 
	PM 16
	4.776,17

	TENENTE CORONEL P.M. 
	PM 15
	4.402,39

	MAJOR P.M. 
	PM 14
	4.064,13

	CAPITÃO P.M. 
	PM 13
	3.758,01

	1º TENENTE P.M. 
	PM 12
	3.480,98

	2º TENENTE P.M. 
	PM 11
	2.676,98

	ASPIRANTE A OFICIAL P.M. 
	PM 29
	2.530,48

	CARGO EM COMISSÃO
	
	

	COMANDANTE GERAL P.M. 
	PM 40
	5.562,88

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE P.M.
	PM 28
	1.949,67

	1º SARGENTO P.M.
	PM 27
	1.813,97

	2º SARGENTO P.M.
	PM 26
	1.691,18

	3º SARGENTO P.M.
	PM 25
	1.580,04

	CABO P.M.
	PM 24
	1.499,59

	SOLDADO P.M. DE 1ª CLASSE
	PM 22
	1.404,13

	SOLDADO P.M. DE 2ª CLASSE
	PM 21
	1.317,74

	ALUNO OFICIAL 4º CFO
	PM 36
	1.443,85

	ALUNO OFICIAL 3º CFO
	PM 35
	1.316,21

	ALUNO OFICIAL 2º CFO
	PM 34
	1.173,83

	ALUNO OFICIAL 1º CFO
	PM 33
	1.070,26


JUSTIFICATIVA

Com a presente emenda se objetiva preservar a paridade de vencimentos instituída por meio da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, entre as carreiras policiais do Estado, como medida tendente a garantir a eficiência e sustentabilidade orgânica do sistema de segurança pública. 

A atividade policial no âmbito estadual é realizada em duas dimensões funcionais, atribuídas a órgãos específicos, o policiamento ostensivo de preservação da ordem pública pela Polícia Militar, enquanto o policiamento investigativo é atribuído à Polícia Civil. Nesse contexto a eficiência do sistema depende do funcionamento ajustado de suas partes integrantes. O governo do Estado não pode, sob pena de colocar em risco o interesse público do bom funcionamento do sistema de segurança pública, estabelecer favoritismos a este ou aquele órgão ou carreira.

Da forma como foi proposto pelo Governador o projeto em apreço subvalorizou a carreira de Praças da Polícia Militar se comparada com as de Investigador e Agente da Polícia Civil. Tal desigualdade não se sustenta do ponto de vista da similaridade funcional das atribuições exercidas pelos integrantes de cada uma dessas carreiras em suas respectivas organizações. Se, de seu lado, os Investigadores de Polícia exercem atividade essencial em auxílio ao Delegado de Polícia na condução das investigações policiais, por outro, os Graduados de Polícia Militar, em auxílio aos Comandantes de Companhia PM, órgão de prestação do serviço de policiamento ostensivo, exercem a fiscalização e a condução operacional imediatas do efetivo disposto no território, com vistas à redução dos índices criminais e proteção da população ali situada. De igual modo, os Cabos e Soldados, exercentes naturais do serviço de policiamento ostensivo, devem ser, minimamente, tratados em paridade com os Agentes Policiais, que realizam tarefas de apoio operacional à atividade investigatória, mas que, incompreensivelmente, foram aquinhoados pelo proponente inicial com patamares de remuneração superiores.

Assim, a presente emenda se propõe a conceder o devido reconhecimento também à carreira de Praças PM. Tributando, a exemplo das demais carreiras, o reconhecimento devido em respeito ao serviço prestado, que deve se traduzir, de início, na remuneração paritária na medida da natureza do serviço por elas realizado.

Reafirmo, assim, cada um dos órgãos policiais do Estado exerce suas atribuições em processo contínuo ao outro, motivo pelo qual há que se tratar com dignidade e respeito carreiras que possuem atribuições de similar magnitude.

Sala das Sessões, em 25/9/2013
a) Pedro Tobias

